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"Institui no Município de São Paulo o Programa de 

Transporte de Pessoas enfe mias, destinado ao 

atendimento de pessoas enfermas e idosas e dá outras 

providências". 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° — Fica instituído no Município de São Paulo o Programa de Transporte de 

Pessoas Enfermas, destinado ao atendimento .de pessoas enfermas e/ou idosas 

que necessitem de locomoção até um equipamento público de saúde. 

§ 1° — O Programa de Transporte de Pessoas Enfermas será_ disciplinado e 

regulamentado pela Secretaria Municipal de Saúde, com a colaboração da 

Secretaria de Assistência e Desenvolvimento Social e da Secretaria Municipal 

de Transportes, se necessário. 

§ 2' - O planejamento, a organização, o controle e a fiscalização do Programa de 

Remoção Social será de competência da Secretaria Municipal de Saúde. 

§ 3 0  — O Programa de Transporte de Pessoas Enfermas contará com equipes de 

atendimento integradas por profissionais de saúde visando a prestação de 

assistência domiciliar aos pacientes cadastrados. 
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Art. 30  - Q cadastramento dos pacientes será efetuado nas 31 (trinta e uma) 

Subprefeituras, através das Coordenadorias de Saúde. 

Art. 40  - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 30 (tinta dias), a 

contar de sua publicação. 

Art. 5 0  - As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão por conta das 

dotações orçamentárias próprias, supletnentadas se necessário. 

Art. 6° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as 

disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 

• 
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JUSTIFICATIVA 

O presente projeto de lei tem por objetivo instituir no âmbito municipal o 

Programa de Transporte de Pessoas Enfermas, destinado ao atendimento de 

pessoas com alguma enfermidade e/ou idosas que não tenham condições 

financeiras de se locomoverem até um equipamento público para a 

realização de exames, tratamentos e consultas médicas. 

Com a proposta ora apresentada, esta Casa amenizará o sofrimento dos 

usuários carentes da rede municipal de saúde, que muitas vezes não 

recebem o atendimento social por falta de condições de locomoção até o 

posto de atendimento. 

O projeto de lei encontra-se amparado no inciso 1 do artigo 13 da Lei 

Orgânica do Município. 

Diante da relevância da matéria, solicito aos nobres pares a aprovação da 

presente proposta. 
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Adelina Cicone Battochio 
Assistente Parlamentar 

Registro 100.406 

Sra. Secretária, 
Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

0?/ 03/05) 

Inácio Veiga 
Supervisor de Controle do Proc. Leg. 

SGP-22 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras. 

ANGELA BoJkbIN ANDREONI 
Secretária de' Apoio Legislativo 

SGP-2 

RECEBtDO NA PRXU RAL)O-RiA •UNICIPAL DE SÀ5,0 PAULO 
SETOR DE kSQUISA E ASSESSORA DE ANÁLISE PRÉVIA DAS PROPOSITUR,AS 

EM_ 	jjzáá,)iAs 	 ha 

POR  Lek4pt44o  

Sr(a).  

Efetuar pesquisa. 

SP.11_1_2. 

Rji, te Batista--  
ProcwarlorLegi ativo Supervisor 

2elor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia 
OABISP n° 106.926 



• 

• 

ii 

k 

	  i3 

Assistenta,  Parlament& 



CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

Soni& 	, 
Reg. 105:-. 
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PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N° 0054109 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no 
site www.prefeitura.sp.qov.br/legislação,  a respeito do assunto nada foi localizado. 

São Paulo, 13 de março de 2009. 

Raimund 
Procurador Supervisor 

OAB/SP 1 

atista 
tor de Pesq. e Análise Prévia 
6.926 

Efetuada a pesquisa e análise, à douta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação 
Participativa, conforme designação do Sr. Presidente de fls. 01. 

São Paulo, 16 de março de 2009. 
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Rim ncSatista 
Procuvador LeQSSi 	SliperViY:g 

Setor de Pesquise e Asw,ssení.1de ANálise Prévia 
CAUSP n° 106.926 
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16- PAR 
16- 00896/2009 

PARECER Ng 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LB Ng 0054/09. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Antonio Donato, que visa instituir o 
Programa de Transporte de Pessoas Enfermas, destinado ao atendimento de pessoas 
enfermas e/ou idosas que necessitem de locomoção até um equipamento público de saúde. 

De acordo com a propositura, o respectivo Programa contará com equipes de atendimento 
integradas por profissionais de saúde visando a prestação de assistência domiciliar aos 
pacientes cadastrados nas Subprefeituras através das Coordenadorias de Saúde. 

O projeto pode prosperar, como será demonstrado. 

No que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no artigo 37, caput, da 
Lei Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou 
Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos, inexistindo, ainda, 
qualquer impedimento para a iniciativa de projetos de lei que versem sobre a matéria em 
questão, uma vez que a reserva de iniciativa para projetos de lei que disponham sobre a 
prestação de serviço público foi abolida do citado diploma legal, através da Emenda ng 28, 
de 14 de fevereiro de 2006. 

A matéria de fundo versada na propositura — proteção e defesa da saúde — insere-se na 
competência concorrente da União, dos Estados e do Distrito Federal (art. 24, inciso XII, da 
CF) e também dos Municípios, já que lhes é dado suplementar a legislação federal e 
estadual no que couber (art. 30, inciso H, da CF). 

Nesse sentido, é a lição de Fernanda Dias Menezes de Almeida' para quem: 

[...} a competência conferida aos Estados para complementarem as normas 
gerais da União não exclui a competência do Município de fazê-lo também. 
Mas o Município não poderá contrariar nem as normas gerais da União, o 
que é óbvio, nem as normas estaduais de complementação, embora possa 
também detalhar estas últimas, modelando-as mais adequadamente às 
particularidades locais. 

Em outro aspecto, consoante o disposto nos artigos 30, inciso I, da Constituição Federal 
compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, dispositivo com idêntica 
redação rio artigo 13, inciso I, da Lei Orgânica Municipal. 

Por interesse local, segundo Dirley da Cunha Junior 2 , entende-se, não aquele interesse 
exclusivo do Município, mas seu interesse predominante, que o afete de modo mais direto e 
imediato. 

1  In, Competências na Constituição de 1988, 4 edição, São Paulo: Atlas, p. 125. 
2  In, Curso de Direito Constitucional, 2 edição, Salvador: Juspodivm, 2008, p.841. 
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Nesse diapasão, estando a propositura relacionada à proteção da saúde dos munícipes 
impossibilitados de se locomoverem até os equipamentos públicos de saúde, observa-se a 
concretização do dever constitucional imposto ao Poder Público de proteção à saúde, 
insculpido no art. 196 caput do Texto Maior, in verbis: 

Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante 
políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e 
de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços 
para sua promoção, proteção e recuperação. (grifamos) 

Por seu turno, expressa, também, a Lei Orgânica Municipal, em seu art. 213, inciso I, 
transcrito: 

Art. 213 - O Município, com participação da comunidade, garantirá o direito 
à saúde, mediante: 

I - políticas que visem ao bem estar físico, mental e social do indivíduo e da 
coletividade, a redução e a busca da eliminação do risco de doenças e  
outros agravos, abrangendo o ambiente natural, os locais públicos e de 
trabalho; 
11 — acesso universal e igualitário às ações e serviços de saúde, em todos 
os níveis de complexidade; 
111 - atendimento integral do indivíduo, abrangendo a promoção,  
preservação e recuperação da saúde. (grifamos) 

É manifesto, pois, o interesse público a ser tutelado sob o fundamento do latente interesse 
local combinado com o dever de proteção à saúde. 

Todavia, faz-se necessária a apresentação de um substitutivo a fim de alterar a feição de 
ato concreto de administração refletida no texto do projeto para uma feição mais 
principiologica, uma feição de diretriz para o serviço público de saúde, a fim de evitar que o 
projeto incida em ilegalidade por afronta ao princípio da separação de Poderes. 

Oportuno observar que nesta seara — da fixação das linhas gerais a serem observadas 
quando da prestação de determinado serviço público — é inquestionável o cabimento de 
regramento legal oriundo de iniciativa parlamentar, posto que na hipótese serão fixados, de 
modo geral e abstrato, os parâmetros que devem nortear a prestação do serviço e não 
regrada de forma específica e minuciosa a sua execução. 

Assim, o substitutivo ora apresentado viabiliza a tramitação da propositura e, embora retire 
de seu texto os dispositivos de conteúdo concreto, preserva a idéia central de proteção à 
saúde dos munícipes que necessitam de locomoção até os equipamentos públicos de 
saúde, oferecendo especial atenção a outro sujeito que goza de especial proteção em nosso 
ordenamento jurídico, os idosos. 

Por se tratar de matéria sujeita ao quárum de maioria simples para deliberação, é 
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na 
forma do art. 46, inciso X, do Regimento Interno desta Casa. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.00v.br  
PI0054-09a 
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Ante o exposto, somos PELA LEGALIDADE, na forma do substitutivo. 

SUBSTITUTIVO N 2 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI N 2  0054/09. 

Estabelece diretriz para a saúde pública no 
Município de São Paulo relativamente ao 
transporte de pessoas enfermas e/ou 
idosas que necessitem de locomoção até 
um equipamento público de saúde, e dá 
outras providências. • 	

A Câmara Municipal de São Paulo D ECR ET A: 

Art. 1 2  O Município de São Paulo, na sua política pública de saúde, envidará esforços para 
contemplar um plano de transporte destinado ao atendimento de pessoas enfermas que 
necessitem de locomoção até um equipamento público de saúde. 

Art. 22  O plano a que se refere o art. 1 2  pautar-se-á pela formação de equipes de 
atendimento integradas por profissionais de saúde visando a prestação de assistência 
em ergencial domiciliar aos pacientes previamente cadastrados. 

Art. 32  As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 42  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

110 	
Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, 6 (01 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.00v.br  
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16- PAR 
16- 01176/2009 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0054/09. 

O projeto de lei no nobre vereador Donato "institui no Município de São Paulo o 

Programa de Transporte de Pessoas Enfermas, destinado ao atendimento de 

pessoas enfermas e idosas" que necessitem de locomoção até um equipamento 

público de saúde, disciplinado e regulamentado pela Secretaria Municipal de 

Saúde, com a colaboração da Secretaria de Assistência e Desenvolvimento Social 

e da Secretaria Municipal de Transportes, se necessário. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa emitiu parecer 

pela legalidade, porém apresentou substitutivo a fim de evitar que o projeto incida 

em ilegalidade por afronta ao princípio da separação de Poderes. 

Segundo o autor a propositura destina-se ao atendimento de pessoas com alguma 

enfermidade e/ou idosas que não tenham condições financeiras de se 

locomoverem até um equipamento público para a realização de exames, 

tratamentos e consultas médicas. 

A Comissão de Administração Pública não encontrou óbices a um eventual 

parecer favorável a esta propositura nos termos do substitutivo da Comissão de 

Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

Sala da Comissão e dmjção Pública, em 141/0199. 

...... 
CIetudio Quintinlo - SOP.17 RF 101.060 - Secretário 

Ver. 	ntas — Presidente 

Ver. Francisc 	 Ver. 	erico 	Ver Quito F 

,1 

Ver. So a santos 
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16- PAR 
16- 0006512010 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, 
TRABALHO, IDOSO E MULHER SOBRE O PROJETO DE LEI Ng 005412009. 

O projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Donato, institui no município São Paulo o 
Programa de Transporte de Pessoas Enfermas, destinado ao atendimento de pessoas 
enfermas e idosas, e dá outras providências. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer pela 
legalidade, na forma de substitutivo. 

No âmbito desta Comissão, quanto ao mérito que devemos analisar, entendemos que o PL 
é meritório deve prosperar, eis que re r senta uma mobilização junto ao poder público no 

• atendimento de necessid 	 ressiva da população ao acesso ao sistema 
de saúde. 

Favorável 	 termos do substitutivo da CCJLP. 

CIAL, TRABALHO, IDOSO e MULHER (0.2.(0 

Ver. Jamii Mura - relator 

onato 	Ver. Milton Ferr-iraA 	Ver. Sandra Tadeu 

• 
Ver. Ju a Cardoso 
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I RECEBIDO NA COMISSÃO t',) 
(FINANÇAS E ORÇAMENTO 

1 02-)i 0 .5i 10 às  a haD 

Maria Tereza onso da Silva 
Técnico Administrativo 

RF 1901 

Ao NobrL,! Vereador / Á Nobre Voreadora 

Segue 	juntado_ 	....._,nesto data 

Docurnantu 	 .:••.;,!• ■ 

Rubticalub 	n•Y.) 4,“ 	41,• 	" 

)86 
otário 

1 



_ COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O 

16- PAR 
A L  16- 00235/2010 

CM/IARA MUNICIPAL DE 

4;AO PAULO 

Ido processo n° 0/- ()si-1/mq 
'Mário Sérgij,rt 
RF 101.08 

o Trípoli 
nte Presi 

PROJETO DE LEI N 2  54/2009 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Antonio Donato visa 
instituir no Município de São Paulo, o Programa de Transporte de Pessoas Enfermas, 
destinado ao atendimento de pessoas enfermas e idosas que necessitem de 
locomoção até um equipamento público de saúde. O programa, que será disciplinado e 
regulamentado pela Secretaria Municipal de Saúde, contará com equipes de 
atendimento, integradas por profissionais de saúde visando a prestação de assistência 
domiciliar aos pacientes cadastrados. O cadastramento será realizado nas trinta e uma 
Subprefeituras através das Coordenadorias de Saúde. 

Em seu parecer, a douta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação 
Participativa exarou parecer pela legalidade, com apresentação de substitutivo a fim de 
evitar que o projeto incida em ilegalidade por afronta ao principio da separação de 
Poderes. 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as 
despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer, nos termos do substitutivo da Comissão de 
Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 07/09 hk/C, 

Ver. A 	eu 	Ver. 	o io IOnatO 

Ver. Árselino Ver. Aurélio Miguel 
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• 
Requeiro, na forma regimental, nos termos do artigo 82 di Regi enfo Interno, que 
o Projeto de Lei n° 54/09, de autoria do Vereador Donat , que) STITUI NO 
MUNICÍPIO DE SÃO PAULO O PROGRAMA DE TR SPORTE DE PESSOAS 
ENFERMAS, DESTINADO AO ATENDIMENTO DE • SSOAS ENFERMAS E 

,--\,1DOSAS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS, seja submetido à apreciação do 
Plenário. 
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Sala das sessões. 

Recurso 11_REc 
11- 00034/2010 



RECEE000 EM 
- 	 - 

28 ABR 2010 

SGP-23 
Em .19 109 1-ix) 

ÂNGELA B 	N ANDREON1 
Secretária de Apoio Legislativo 

SGP-2 	 

Sr. Anderson, 
Juntar ao processo o Recurso no 11-0034/2010. 
Em, 28.04.2010. 

badn 
JOSE CRLSTINO SOUZA SANTOS 

Supervisor de Finaliz. do Processo Legislativo 

Sr. Supervisor, 
Providenciado conforme solicitado por V.Sa. 
Em, 28.04.2010. 

ANDERSON RO ËRIO DE SOUZA 
inistrativo 



CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação rubricado com folha n 2  1  

do processo n2  01-0054 / 2009 	28 / 04 / 2010 (a) 
ANDERSON R GERIO DE SOUZA 

Técnico,Administrativo 

À 

SGP-21 - Senhora Supervisora, 

Para as devidas providências, tendo em vista o recebimento de recurso. 

28/04/2010 

e.PS 
JOSE CRISTINO SOUZA SANTOS 

Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo 
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C.ACARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 

do processo n° 	54 	de  2009  

À SGP-33 

   

02 / 01 	j2013 

 

    

São Paul?, 02/01 013. 

("177  

PARA ARQUIVAMENTO, face ao disposto no artigo 275, caput, do Regimento Interno. 

Jaler 	sto Pimenta 
up isor - SGP.21 

RF 10.860 
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Câmara Municipal de São Paulo 

- L-1 	200 	 1 

, 

REQUERIMENTO 

13 - RDS 
13- 00039/2013 

R ES 0.1':!-1 -1 

Sr. Presidente, 

REQUEIRO nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o retorno à 

tramitação das proposições elencadas a seguir. 

Ver. Donato 

PL 54/2009, PL 55/2009, PL 124/2009, PL 159/2009, PL 261/2009, 576/2009, PL 
83/2010/ PL 168/2010, PL 169/2010, PL 203/2010, PL 204/2010, PL 224/2010, 
PL 229/2010, PL 105/2011, PL 150/2011, PL 179/2001, PL 330/2011, PL 
359/2011, PL 518/2011, PL 519/2011, PL 602/2011, PL 151 2012, PL 276/2012, 
PL 289/2012, PLO 01/2010, PLO 02/2011, PR 11/2012. 

Sala das Sessões, em 



CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 	  

C 	 b 	2t)1  do processo n° 	- 	de 20  	e 	/ 	(a) 	 

À SGP.33 

Sra. Supervisora, 
— — — 

/ 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0039/2013. 

05/03/2013 

SOLANGE RAINONE DOS SANTOS 
Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 

SGP.22 

SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0039/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

AD 	FRANÇA SILVA 
Supervi 	uipe de Arquivo Geral 

SGP.33 

RECEBIDO EM SGP-22 

(;„St3-31, : s  
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO - SGP.4 
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL 

072-SE 
DATA: 12/12/2013 

TéCf6)Administratmaii  DE 53 
R.F  11.366 

- "PL 54/2009, do Vereador DONATO (PT). Institui no Município de São Paulo o 

Programa de Transporte de Pessoas enfermas, destinado ao atendimento de pessoas 

enfermas e idosas, e dá outras providências. FASE DA DISCUSSÃO: la. APROVAÇÃO 

MEDIANTE VOTO FAVORÁVEL DA MAIORIA SIMPLES. HÁ SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO 

DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEG. PARTICIPATIVA". 

O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto - PSDB) — Em discussão. Não há oradores 

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o substitutivo da Comissão de Constituição, 

Justiça e Legislação Participativa ao PL 54/2009. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam 

como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação, 

manifestem-se agora. (Pausa) Está aprovado em primeira discussão, volta em segunda. 
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Estabelece diretriz para a política municipal de saúde 

relativamente ao transporte de pessoas fe as 

impedidas de utilizar os meios comuns de tran porte té 

um equipamento público de saúde. 

A Câmara Municipal de São Paulo 

DECRETA: 

A NrkDO EM ,0  rnçuzs o 
4km 

1,  DEI 285 

12 
01 - 	 aveci 

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI N° 54/09 

(Vereador Antonio Donato) 

(7) 

Art. 1° O Município, em sua política de saúde, elaborará plano de transpo destinado e 

atendimento de pessoas enfermas que necessitem de locomoção até um equipamento públi ‘4? 

de saúde. 

Art. 20  O plano de que trata o artigo 1° desta lei pautar-se-á pela disponibilização de transpoka 

sanitário adequado aos usuários devidamente cadastrados nas unidades municipais de saúcl4, 

que apresentem dependência física, clinicamente compensados e impedidos de utilizar N 

meios comuns de transporte para a realização de consultas especializadas e exa 

diagnósticos de imagem, retornos em ambulatórios hospitalares e outros fins justificáv is, 

visando à garantia da continuidade dos respectivos tratamentos. 

Parágrafo único. O plano será elaborado pela Secretaria Municipal da Saúde, co 

colaboração das Secretarias Municipais de Assistência e D senvolvimento Social e 

Transportes, no p o de 180 (cento e oitenta) dias. r ) 
Art. 3 0  Esta I en á em vigor na data de s a publica 

(c\ 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

- 

=p1,0e9' 

Vereador Ne n o de Paula 

1 5 GJT 2015 

Vereador An o Donato 

RDS 
REQUERIMENTO 	1701/2015 

REQUEIRO, nos termos regimentais, a coautoria do PL 54/09, que 

institui no município de São Paulo o Programa de transportes de pessoas 

enfermas, destinado ao atendimento de pessoas enfermas e idosas, e dá 

outras providências, ao vereador Netinho de Paula. 

Sala das Sessões, 13 de outubro de 2015. 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha ne2Q,do Proc. 

Paulo Victor Freire Ribeir0 
RF 11Ib wt)drI,1 

PAR 

PARECER CONJUNTO N 	1844/2015 _../AS COMISSÕES REUNIDAS DE 
CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇ,- t LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA; DE ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA; DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E MULHER; E DE FINANÇAS E 
ORÇAMENTO SOBRE O SUBSTITUTIVO APRESENTADO EM PLENÁRIO AO PROJETO 
DE LEI N° 0054/09. 

Trata-se de Substitutivo apresentado em Plenário ao projeto de lei n° 0054/09, de iniciativa 
do nobre Vereador Antonio Donato, que visa instituir o Programa de Transporte de Pessoas 
Enfermas, destinado ao atendimento de pessoas enfermas e/ou idosas que necessitem de 
locomoção até um equipamento público de saúde. 

O substitutivo aprimora a proposta original e pode prosperar, eis que apresentado no regular 
exercício da competência legislativa desta Casa. 

No que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no artigo 37, caput, da 
Lei Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou 
Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos, inexistindo, ainda, 
qualquer impedimento para a iniciativa de projetos de lei que versem sobre a matéria em 
questão, uma vez que a reserva de iniciativa para projetos de lei que disponham sobre a 
prestação de serviço público foi abolida do citado diploma legal, através da Emenda n° 28, 
de 14 de fevereiro de 2006. 

A matéria de fundo versada na propositura — proteção e defesa da saúde — insere-se na 
competência concorrente da União, dos Estados e do Distrito Federal (art. 24, inciso XII, da 
CF) e também dos Municípios, já que lhes é dado suplementar a legislação federal e 
estadual no que couber (art. 30, inciso II, da CF). 

Pelo exposto, somos pela LEGALIDADE. 

Quanto ao mérito, as Comissões entendem inegável o interesse público da proposta, razão 
pela qual se manifestam 

FAVORAVELMENTE ao Substitutivo. 

Quanto aos aspectos financeiros a Comissão de Finanças e Orçamento nada tem a opor, 
vez que as despesas com a execução do Substitutivo correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias. 

FAVORÁVEL, portanto, o parecer. 

Sala das Comissões Reunidas, \ L\ \ \ 

RELCOM 

198712015  

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
p10054-09 L conj subst 



R INO ATTO 

DAVID SOARES 

GEORGE HATO 

SANDRA TADEU 

ARI FRIEDENRACH 

EDUARDO TUMA 

RICARDO TEIXEIRA 

PASTOR EDEMILSON CHAVES VALDECIR CABRABOM 

COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

RAZ 

"jr/Wfir `1"" 
ISA NOVA 

MÁRIO COVAS NETO 

f 

CASARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10054-09 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA 

ALFREDINHO 
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Folha n° 	/ 	do Proc. 
N° (11( 	de 
Paulo Victor Freire Riba' 

RE 11.33.5 .Rrg).12 

ANÍBAL DE FRITAS 

NETINHO 

PATRÍCIA BEZE 

MADEU 

,\ 
\\:\ 

JAIR 1\ATTO 

OTA 

RICARDO N'UIES 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10054-09 

COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E MULHER 

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.ciov.br  
p10054-09 L conj subst 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO - SGP.4 
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL 

--sESMO: 303 -SE 
DATA: 2111212015 

—F1 -106 DE 282 

  

- "PL 54/2009, do Vereador ANTONIO DONATO (PT) e NETINHO DE PAULA 

(PDT). Institui no Município de São Paulo o Programa de Transporte de Pessoas enfermas, 

destinado ao atendimento de pessoas enfermas e idosas, e dá outras providências. FASE: 2a  

DO SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEG. PARTICIPATIVA 

(ENCERRADA A DISCUSSÃO). Aprovação mediante voto favorável da maioria simples. HÁ 

SUBSTITUTIVO DA LIDERANÇA DO GOVERNO." 

(-) 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Tuma - PSDB) — Em discussão. Não há oradores 

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o Substitutivo da Liderança do Governo ao PL 

54/2009. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles 

que desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está aprovado. 

Vai à sanção. 



CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO Papel para informação, rubricado como folha n° 	5 

  

do processo n° 01-0054 de 2009 	22/01/2016 	(a) 

À SGP.23 

Sr. Supervisor, 

 

 

O Substitutivo do Líder de Governo de folha(s) n° 18 ao 

presente Projeto de Lei foi aprovado em 2a  Discussão e Votação na 

303a Sessão Extraordinária da 16a  Legislatura, no dia 21 de dezembro 

de 2015. 

Encaminho os presentes autos para elaboração dos 

documentos pertinentes à sanção do respectivo Projeto de Lei. 

22/01/2016 

■ 

Solange \Rainone dos Santos 
Secretária de Apoio Legislativo 

SGP.2 

t 

36- -9 ■.) 	Horas 

Jose Crl Uno Souza Sant+, 
Técnico Administrativo 

RF 10963 





CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PRESIDÊNCIA 

São Paulo, 06 de janeiro de 2016. 

Ofício SGP-23 no 36/16 

Senhor Prefeito, 

Encaminho a Vossa Excelência texto da lei aprovada pela Câmara 
em sessão de 21 de dezembro de 2015, relativa ao Projeto de Lei no 54/09, 
de autoria dos Vereadores Antonio Donato e Netinho de Paula, que estabelece 
diretriz para a política municipal de saúde relativamente ao transporte de 
pessoas enfermas impedidas de utilizar os meios comuns de transporte até 
um equipamento público de saúde. 

Na oportunidade, renovo protestos de elevada consideração e 
respeito. 

A Sua Excelência o Senhor 
Fernando Haddad 
Prefeito do Município de São Paulo. 

ARS/okm 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 21 DE DEZEMBRO DE 2015  

Cópia extraída de fls. 18 do processo 
(PROJETO DE LEI No 54/09) 

(VEREADORES ANTONIO DONATO - PT E NETINHO DE PAULA - PDT) 

Estabelece diretriz para a política 
municipal de saúde relativamente ao 
transporte de pessoas enfermas 
impedidas de utilizar os meios comuns 
de transporte até um equipamento 
público de saúde. 

Faço saber que a Câmara, em sessão de 21 de dezembro de 
2015, decretou a seguinte lei: 

Art. 1 0  O Município, em sua política de saúde, elaborará plano de 
transporte destinado ao atendimento de pessoas enfermas que necessitem de 
locomoção até um equipamento público de saúde. 

Art. 2 0  O plano de que trata o art. 1 0  desta lei pautar-se-á pela 
disponibilização de transporte sanitário adequado aos usuários devidamente 
cadastrados nas unidades municipais de saúde, que apresentem dependência 
física, clinicamente compensados e impedidos de utilizar os meios comuns de 
transporte para a realização de consultas especializadas e exames diagnósticos 
de imagem, retornos em ambulatórios hospitalares e outros fins justificáveis, 
visando à garantia da continuidade dos respectivos tratamentos. 

Parágrafo único. O plano será elaborado pela Secretaria Municipal 
da Saúde, com a colaboração das Secretarias Municipais de Assistência e 
Desenvolvimento Social e de Transportes, no prazo de 180 (cento e oitenta) 
dias. 

Art. 3 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Câmara Municipal de São Paulo, 06 de janeiro de 2016. 

ARS/91<rn 



CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
São Paulo, 12 de janeiro de 2015. 

Recebi ofício SGP-23 no 36, de 06 de janeiro de 

2016, encaminhando ao Executivo texto da lei decretada pela Câmara, relativa 

ao Projeto de Lei no 54/09, de autoria dos Vereadores Antonio Donato e Netinho 

de Paula. 
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J),  
Papel para informação, rubricado corno f' lha n° 	  

do processo n°  01—S1 	dem 	 01 	( 	 (a) 	  

Conforme publicação ocorrida no DOC de 02/02/2016, pág. 01, col. 01, foi 

atribuído a esta matéria o n° de LEI 16.376, DE 1° DE FEVEREIRO DE 2016. 

À SGP-33, 

Senhor Supervisor. 

Processo encerrado para esta Unidade. 

Para arquivamento. 

SGP-23, 02/02/2016. 

ANDERSOW 4pCRIO DE SOUZA 
Supervisor de Final 	do Proc. Legislativo 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
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Requisitado em 06/03/2013 
Arquivado novamente em 0470 /2016 
Com 28 fls. 	 // 
O Funcionário 

ça]ives Barreto 
F 11069 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Papel para informação, rubricado como f 
do processo 01 -54 de 2009 04/02/2016 

René Go alves Barreto 
11069 

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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